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RESUMO
O presente estudo tem como objetivo identificar os aspectos que diferen-
ciam a maturidade da governança de TI em organizações públicas brasileiras. 
A pesquisa se torna oportuna, ao se considerar a ausência de estudos que 
possam comprovar a relação entre os aspectos que retratam o modelo CO-
BIT e seus níveis de maturidade da governança de TI. Para isso, foram anali-
sadas 116 organizações públicas, incluídas na lista das instituições avaliadas 
pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no ano de 2012. A pesquisa adotou 
uma abordagem quantitativa, por meio da técnica de análise discriminante. Os 
resultados demonstram que as questões referentes à estratégia de negócios 
e de TI, à liderança da área de TI e ao pessoal de TI promovem uma maior 
influência para distinguir os grupos das organizações públicas em relação aos 
níveis de maturidade da governança de TI.
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ABSTRACT
The present study aims to identify aspects that differentiate the maturity of IT gover-
nance in the Brazilian public organizations. The search becomes timely, insofar as one 
considers the absence of studies that can demonstrate the relationship between the 
aspects that portray the COBIT model and their levels of maturity of IT governance. 
For this, 116 were analyzed public organizations included in the list of the institutions 
evaluated about IT governance by the Tribunal de Contas da União (TCU) in the year 
2012. The survey adopted a quantitative approach, through the technique of discrimi-
nant analysis. The results demonstrate that the issues relating to business and IT strat-
egy, the leadership of the IT and the IT staff promote greater influence to distinguish 
groups of public organizations in relation to the levels of maturity of IT governance.
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INTRODUÇÃO
O cenário mercadológico atual vem so-
frendo mudanças consideráveis, sobretudo 
nas estruturas e no funcionamento das or-
ganizações. Com o crescimento da concor-
rência e da integração entre os mercados, 
a necessidade de agilizar os processos e 
reduzir custos em suas operações obrigam 
as organizações a assimilar essas mudanças 
e a promover uma evolução constante na 
forma de conduzir e estruturar os seus ne-
gócios, tendo a Tecnologia da Informação 
(TI) como um dos pilares dessa mudança. A 
evolução da infraestrutura e da arquitetu-
ra tecnológica, com o desenvolvimento de 
equipamentos e novas aplicações, ajudaram 
a fomentar o papel da TI nesse novo con-
texto organizacional.
No entanto, quando se trata de TI, a pre-
ocupação não pode ser restrita aos com-
ponentes de infraestrutura ou de arquite-
tura. É importante pensar no planejamen-
to, na organização e no controle desses 
componentes, de forma que a própria TI 
esteja alinhada às necessidades estratégi-
cas do negócio, ou seja, à sua gestão. Um 
dos aspectos importantes para a gestão da 
TI é a governança de TI, que trata não só 
da definição sobre as decisões e respon-
sabilidades sobre essa área (WEILL; ROSS, 
2005), como também de seus aspectos 
e formas de controle sobre aquisição de 
serviços, padrões de desenvolvimento de 
aplicações e procedimentos em geral, para 
garantir melhor alinhamento e atendimen-
to à demanda corporativa (NIST, 2011). Es-
ses aspectos estão associados à definição 
tanto de critérios técnicos em termos de 
práticas (segurança, disponibilidade, capaci-
dade, controle da informação, etc.), como 
também de critérios relacionados ao ne-
gócio (alinhamento, métricas relacionadas 
a desempenho, custos, níveis de serviço). 
O modelo Control Objectives for Informa-
tion and related Technologyv (COBIT) é um 
guia de boas práticas que reúne os aspectos 
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relacionados aos objetivos de controle do 
negócio, que precisam ser atendidos pela 
área de TI das organizações. Seu uso está 
associado à avaliação do controle interno 
da TI, pela organização, e à mensuração dos 
riscos relacionados a essa área (BERNROI-
DER; IVANOV, 2011).
Para garantir que os processos de TI 
estejam de acordo com as necessidades e 
alinhados ao negócio, o COBIT propõe um 
modelo de maturidade para a organização, 
que serve como parâmetro para a medição 
dos processos de governança de TI. Essa 
abordagem deriva de um modelo de ma-
turidade chamado Capability Maturity Model 
(CMM), proposto pelo Software Engineering 
Institute (SEI), da Universidade Carnegie-
Mellon (SOUZA NETO; SANTOS, 2013). 
Baseado no modelo COBIT, o Tribunal 
de Contas da União (TCU) estabelece uma 
avaliação bienal acerca do nível de gover-
nança dos processos de TI, realizada nos 
diversos órgãos da Administração Pública 
Brasileira, em que são avaliados diversos 
aspectos relativos às práticas de gover-
nança de TI, e, com base na nota atribuída 
à organização avaliada, tem-se o nível de 
maturidade da governança. O Acórdão Nº 
2585-38/2012-TCU-Plenário contém os 
principais resultados acerca da avaliação da 
governança de tecnologia da informação na 
Administração Pública Federal, bem como 
recomendações gerais e oportunidades de 
melhoria no processo de avaliação (BRA-
SIL, 2012). Dentro do contexto das organi-
zações públicas, o uso de boas práticas de 
governança se torna relevante, na medida 
em que se promove um valor para a socie-
dade, em termos de reconhecimento dos 
trabalhos prestados e do trabalho econô-
mico produzido (SLOMSKI, 2009).
É importante entender que esses aspec-
tos avaliados podem contribuir de forma 
distinta para a melhoria da governança de 
TI, na medida em que determinadas organi-
zações podem desenvolver mais em alguns 
aspectos, em relação a outros, o que pode 
revelar diferenças significativas entre os gru-
pos de organizações que compõem os dife-
rentes níveis de maturidade da governança. 
Desse modo, o presente estudo tem 
como objetivo identificar os aspectos dis-
criminantes da maturidade dos processos 
relativos à governança de TI. Para alcançar 
tal objetivo, foram consideradas, no pro-
cesso de análise, as organizações públicas 
avaliadas pelo TCU durante o ano de 2012. 
Esta pesquisa, então, busca preencher uma 
lacuna existente, diante de outros estudos 
nacionais recentes, acerca da governan-
ça de TI. Esses estudos abordaram outros 
aspectos da governança de TI: os relacio-
nados à matriz de arranjos e práticas de 
governança (LUNARDI; BECKER; MAÇA-
DA, 2012; MENDONÇA et al., 2013; SUN; 
PRADO; MANCINI, 2013), os que abordam 
a governança de TI no setor público (RO-
DRIGUES, 2010; PEREIRA; MACADAR; 
DANIEL, 2013; GONÇALVES, 2012), ou os 
relativos a maturidade da governança de TI 
em organizações públicas, mas com o foco 
em avaliação do nível de maturidade (XA-
VIER, 2010), ou em outras realidades, no 
caso do setor privado (MENEZES, 2005).
O artigo foi organizado nas seguintes 
partes: levantamento do referencial teóri-
co, com questões pertinentes sobre gover-
nança de TI e maturidade da governança de 
TI; procedimentos metodológicos, com a 
descrição do método utilizado para a rea-
lização da pesquisa; análise dos resultados 
obtidos junto ao estudo; e, por fim, as con-
siderações finais, com conclusão e suges-
tões para estudos futuros.
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Governança de TI: origem e conceitos
A governança de TI pode ter um im-
portante papel na definição da estrutura 
de TI adotada nas organizações. Além de 
oferecer maior transparência da adminis-
tração dos negócios para os stakeholders, 
ela define um padrão de ações e tomada 
de decisão, para a área de TI, e promove 
o alinhamento dessa área em relação aos 
negócios, por meio de um gerenciamento 
de serviços eficaz e de um controle mais 
adequado dos processos.
O conceito de governança de TI tem 
sua origem no conceito de governan-
ça corporativa, que é um conceito mais 
amplo, no sentido organizacional. Com o 
processo de profissionalização das orga-
nizações, originado no início do século 
XX, houve a separação da propriedade do 
controle administrativo, ou seja, a substi-
tuição dos proprietários do negócio por 
executivos, contratados por esses mes-
mos proprietários, para administrar o ne-
gócio, gerando conflitos de agência entre 
os agentes principais (proprietários) e os 
agentes executores (executivos). A gover-
nança corporativa surgiu, então, como um 
instrumento de controle para monitorar 
as ações desses executivos e proteger os 
proprietários do negócio, por meio da de-
finição de papéis e responsabilidades atri-
buídas aos diversos stakeholders da organi-
zação (ANDRADE; ROSSETTI, 2011). Em 
um contexto mais recente, esses proces-
sos de controle, instituídos pela governan-
ça corporativa, se tornaram maiores com 
as mudanças no cenário mercadológico, 
sobretudo com a criação dos mecanismos 
de compliance, que procuram regular me-
lhor o mercado, exigindo das empresas 
maior transparência e facilitação de aces-
so à informação pelos acionistas. 
A governança de TI surge como um pro-
cesso de controle do negócio em relação à 
área de TI, não apenas pela necessidade de 
geração da informação de maneira mais efi-
caz, em meio à constituição desses marcos 
regulatórios, como também pela necessi-
dade de obter uma gestão dos recursos 
de TI pela organização (PRASAD; HEALES; 
GREEN, 2010). Cada vez mais, a alta admi-
nistração está exigindo que a tecnologia da 
informação comprove o retorno sobre o 
investimento em seus projetos e consiga 
agregar maior valor para o negócio da em-
presa (PRESTES; BRODBECK, 2011; HO; 
WU; XU, 2010).
Em se tratando do conceito da gover-
nança de TI, um dos estudos pioneiros, na 
literatura sobre o assunto, é o de Weill e 
Ross (2005), em que se considera a gover-
nança de TI como um mecanismo de espe-
cificação das decisões e responsabilidades, 
para melhorar o desempenho da área de TI, 
promovendo transparência nos negócios, 
alinhamento estratégico e controle dos pro-
cessos, por meio de uma matriz de arranjos, 
apresentando grupos tomadores de decisão 
e os tipos de decisões a serem tomadas.
Fernandes e Abreu (2006) ampliam esse 
conceito, considerando não apenas a estrutu-
ra de decisão e tomadores de decisão, como 
também outros aspectos relacionados ao ali-
nhamento estratégico, priorização e alocação 
e recursos, estrutura e processos de gestão, e 
sistemas de medição de desempenho.
Van Grembergen e De Haes (2008) afir-
mam que, embora haja variedade na literatu-
ra, acerca dos conceitos sobre a governança 
de TI, esses conceitos se concentram em al-
gumas questões, tais como alinhamento es-
tratégico entre a TI e o negócio e a inclusão 
dos processos de gestão da TI como parte 
do processo da governança da TI.
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O Modelo COBIT e a maturidade  
da Governança de TI
O Control Objectives for Information and 
Related Technology (COBIT) é um dos mo-
delos globais de melhores práticas, reco-
nhecidos para garantir uma efetiva gover-
nança de TI nas organizações (HARDY, 
2006; KERR; MURTHY, 2013). Criado pelo 
Information Systems and Control Association 
(ISACA), ele é considerado um modelo 
abrangente, e aplicável à auditoria de pro-
cessos de TI, envolvendo desde o plane-
jamento da tecnologia até a monitoração 
e auditoria de todos os processos (FER-
NANDES; ABREU, 2008).
A estrutura do COBIT envolve quatro 
princípios básicos essenciais para se ter 
uma governança de TI efetiva na organiza-
ção: requisitos do negócio, recursos de TI, 
processos de TI e informação organizacio-
nal. Os requisitos do negócio envolvem cri-
térios (eficácia, eficiência, confidencialidade, 
integridade, disponibilidade, conformidade, 
e confiabilidade) relacionados à informação, 
para atender as necessidades do negócio. 
Esses requisitos direcionam os investimen-
tos, e definem como os recursos de TI (apli-
cações, informações, infraestrutura, e pesso-
as) devem ser alocados na organização. Os 
processos de TI, por sua vez, são definidos 
de acordo com os requisitos exigidos pelo 
negócio e com os recursos de TI disponíveis 
para a entrega de informação, conforme es-
pecifica a Figura 1, abaixo:
Em 2012, o ISACA lançou a versão 5 do 
modelo COBIT, trazendo algumas mudan-
ças relevantes em relação à versão anterior 
(COBIT 4.1). Entre as mudanças realizadas, 
destaca-se a ampliação da estrutura do mo-
delo, da “Governança de TI” para a “Gover-
nança Corporativa de TI”. Em termos práti-
cos, o COBIT 5 consegue reunir princípios 
que permitem à organização construir uma 
governança mais efetiva, com a ampliação 
das partes interessadas, ampliando o foco 
para além das áreas do negócio (SOUZA 
NETO; SANTOS, 2012). Além disso, o novo 
framework consegue deixar mais claros os 
papéis e responsabilidades de cada parte 
envolvida na estrutura de governança, por 
meio de uma melhor distinção entre gover-
nança de TI e gestão da TI.
FIGURA 1 – Princípios básicos do COBIT
Fonte: ISACA, 2007.
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Para se ter uma visão mais detalhada acer-
ca dos processos de TI, o COBIT também 
propõe um framework de avaliação da matu-
ridade desses processos, indicando o nível de 
maturidade (capacidade) de cada processo 
de TI, distribuído da seguinte forma (ISACA, 
2012; SOUZA NETO; SANTOS, 2012):
- Nível 0 (Inexistente): há pouca ou ne-
nhuma evidência de qualquer realização do 
gerenciamento dos processos;
- Nível 1 (Inicial): existe uma evidência 
de realização do gerenciamento dos pro-
cessos, mas estes são desorganizados e não 
padronizados;
- Nível 2 (Repetitivo): os processos são 
padronizados, porém, não há treinamento 
nem comunicação sobre esses processos
-padrão;
- Nível 3 (Definido): os processos são 
definidos, documentados e comunicados 
por meio de treinamento;
- Nível 4 (Gerenciado): os processos são 
monitorados e medidos.
- Nível 5 (Otimizado): os processos são 
aprimorados com o intuito de alcançar 
boas práticas, e se baseiam em resultados 
de melhoria contínua.
Além de avaliar o nível de maturidade 
dos processos, esse instrumento de avalia-
ção serve também como parâmetro para a 
comparação entre a situação atual de cada 
processo e a situação futura desejável para 
a organização, sendo essa situação futura 
relacionada às melhores práticas adotadas 
(VAN GREMBERGEN; DE HAES, 2009; 
SUKARSA; DITA; PURNAWAN, 2012; 
TAMBOTOH; LATUPERISSA, 2014). Com 
base em seu desempenho, a organização 
pode, assim, traçar metas de melhoria para 
os processos de TI.
Estudos sobre a maturidade  
da governança de TI
No cenário nacional, verifica-se a reali-
zação de algumas pesquisas que foram con-
cretizadas com o foco em maturidade da 
governança de TI. Os estudos mais relevan-
tes acerca da temática são constituídos por 
uma tese e três dissertações, organizados 
no Quadro 1, a seguir:
QUADRO 1 – Principais estudos nacionais com foco em Maturidade da Governança de TI




Avaliar o nível de maturidade da 
governança de TI nas indústrias de grande 
porte nacionais
18 empresas de grande 
porte do ramo industrial Quantitativo
Xavier Dissertação (2010)
Identificar e aplicar um modelo objetivo, 
simples e de fácil compreensão para a 
avaliação da maturidade da governança de 
TI na Administração Direta Federal.
10 ministérios ligados 




Identificar as contribuições do modelo 
COBIT na Governança Corporativa e na 
Governança de Tecnologia da Informação: 
Desafios, Problemas e Benefícios na 
Percepção de Especialistas e CIO´s.
3 especialistas do 
assunto no Brasil e 4 




Identificar as relações entre os níveis de 
maturidade de governança corporativa e 
de governança de TI em organizações que 
atuam no Brasil
107 empresas que 
atuam no Brasil Quantitativo
Fonte: Dados da pesquisa, 2015.
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Como pode ser observado no Quadro 
1, três dos quatro trabalhos adotaram uma 
abordagem quantitativa (MENEZES, 2005; 
GIAMPAOLI, 2010; XAVIER, 2010; GON-
ÇALVES, 2012), sendo que o estudo de 
Menezes (2005) focou apenas a técnica de 
análise descritiva, enquanto os estudos de 
Xavier (2010) e Gonçalves (2012) utiliza-
ram, além da estatística descritiva, as téc-
nicas de análise de conglomerados (cluster) 
e correlação, respectivamente. O estudo 
qualitativo, realizado por Giampaoli (2010), 
utilizou a técnica de análise categorial.
Dentre os estudos levantados, apenas o 
estudo de Xavier (2010) contempla a te-
mática de maturidade da governança de TI 
na esfera pública federal. No entanto, esse 
estudo se limita à proposição de um mo-
delo de maturidade de governança de TI 
que permita a integração com a governan-
ça corporativa e a alimentação estratégica 
entre as áreas de negócio e de TI.
 Em relação aos estudos internacio-
nais mais recentes, em termos de temáti-
ca abordada, destacam-se os estudos que 
tratam da avaliação do nível de maturidade 
à luz do modelo COBIT em organizações 
(TUGAS, 2010; SUKARSA; DITA; PUR-
NAWAN, 2012; TAMBOTOH; LATUPE-
RISSA, 2014), ou analisam a aplicação do 
modelo COBIT em setores de atuação 
específicos, como educação (ABU-KHA-
DRA; CHAN; PAVELKA, 2012; KRISAN-
THI; SUKARSA; BAYUPATI, 2014).  Esses 
estudos comprovam a pertinência do tema 
de maturidade da governança de TI no con-
texto atual de pesquisas.
Procedimentos metodológicos
O estudo utiliza uma abordagem dedu-
tiva, que “tem o propósito de explicar o 
conteúdo das premissas [...]. No que se re-
fere ao processo dedutivo, ou as premissas 
sustentam de modo completo a conclusão 
ou, quando a forma é logicamente incor-
reta, não a sustentam de forma alguma” 
(MARCONI; LAKATOS, 2008, p. 92). Desse 
modo, o presente trabalho pretende partir 
de alguns postulados teóricos acerca dos 
aspectos da governança de TI para poder 
estabelecer conclusões sobre o assunto 
dentro do contexto estudado. Conside-
rando o contexto científico das ciências 
sociais, e utilizando como base o modelo 
de Burrel e Morgan (1979), a pesquisa foi 
desenvolvida com base no paradigma fun-
cionalista, voltado para explicações racio-
nais de assuntos sociais. Essa construção 
científica parte, portanto, do raciocínio ge-
ral para o particular, do universal para o 
individual (LEITE, 2008). 
Quanto aos fins da pesquisa, ela pode 
ser classificada como exploratória, pois, se-
gundo Vergara (2004, p. 47), essa tipologia 
de pesquisa “é realizada em área na qual há 
pouco conhecimento acumulado e sistema-
tizado”. Dentro dessa perspectiva, existem 
poucos trabalhos acerca da maturidade da 
governança de TI. Alguns trabalhos avaliam 
o modelo de maturidade em si (MENEZES, 
2005; XAVIER, 2010), porém, não focam na 
verificação dos aspectos que mais contri-
buem para explicar a diferença entre as or-
ganizações que possuem maior ou menor 
nível de maturidade em seus processos de 
governança. Sobre a natureza da pesquisa, 
utiliza-se a abordagem quantitativa. Os es-
tudos quantitativos são os que empregam 
a estatística e a matemática como recursos 
principais para análise das informações.
Em relação à estrutura bibliográfica da 
pesquisa, a constituição do arcabouço te-
órico se deu por meio de duas etapas. Na 
primeira etapa, foi realizada uma pesquisa 
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livre, com o objetivo de identificar os prin-
cipais conceitos acerca da governança de 
TI, modelo COBIT, e maturidade da gover-
nança de TI. Para isso, foram realizadas bus-
cas nos Periódicos Capes, no Google Aca-
dêmico, no Scientific Periodicals Electronic 
Library (Spell), e no Science Direct, utilizando 
os seguintes termos-chave: “governança de 
TI”, “IT governance”, “COBIT model”; “mo-
delo COBIT”, “COBIT framework”, “matu-
rity model for IT governance”, e “maturidade 
da governança de TI”. Já a segunda etapa se 
deu por meio de uma revisão sistemática 
dos estudos coletados na etapa anterior, 
no intuito de filtrar as pesquisas mais rele-
vantes para a contextualização do presente 
trabalho, além de identificar possíveis lacu-
nas existentes nos estudos recentemente 
realizados acerca da maturidade da gover-
nança de TI.
Para a realização do trabalho, foi utiliza-
da como base a fonte pública do Obser-
vatório da TI, do governo federal, site que 
promove a divulgação de dados e pesquisas 
sobre dados públicos governamentais. Os 
dados são do Tribunal de Contas da União 
(TCU), em que se faz uma análise bienal 
da governança de TI nas entidades públicas, 
tendo como objetivo coletar informações 
sobre processos de aquisição de bens e 
serviços, segurança da informação e gestão 
de recursos humanos da TI (OBSERVATÓ-
RIO DA TI, 2014). 
A pesquisa tomou como base os dados 
coletados para o período de 2012, em que 
se tem o último levantamento divulgado 
pelo TCU, contendo 283 organizações. No 
entanto, durante o processo de digitalização 
e tratamento dos dados, foram observadas 
algumas inconsistências, devido à ausência 
de dados de algumas variáveis importantes 
sobre algumas organizações. Sendo assim, 
para efeito desta pesquisa, foram descar-
tadas as observações em que havia valores 
incompletos para a análise, chegando ao nú-
mero de 116 organizações analisadas, sendo 
88 organizações do Poder Executivo, três 
organizações do Poder Legislativo, 23 orga-
nizações do Poder Judiciário, e duas organi-
zações do Ministério Público.
Em relação ao tipo de análise quantita-
tiva, o presente estudo recorreu à análise 
multivariada para a explicação do problema 
de pesquisa proposto. A análise multivaria-
da envolve um conjunto de métodos esta-
tísticos que viabiliza a análise simultânea de 
medidas múltiplas para cada objeto ou indi-
víduo observado (CORRAR; PAULO; DIAS 
FILHO, 2007). A técnica de análise utiliza-
da para a realização do presente trabalho 
é a técnica de análise discriminante, con-
siderando-se, neste estudo, a variável de-
pendente categórica, e as demais variáveis 
independentes métricas. Segundo Corrar, 
Paulo e Dias Filho (2007), a ideia da análise 
discriminante é de auxiliar na identificação 
das variáveis que diferenciam os grupos e 
quantas dessas variáveis são necessárias 
para obter a melhor classificação das ob-
servações analisadas. Dentre as técnicas de 
análise discriminante existentes na litera-
tura, o presente estudo adotou a técnica 
de análise discriminante múltipla, adequada 
para situações em que estão em jogo três 
ou mais categorias, gerando mais de uma 
função discriminante (MALHOTRA, 2001). 
Nesse caso, como a variável dependente 
envolve mais de duas categorias, a técnica 
de analise discriminante múltipla é apro-
priada para esse tipo de análise.
Portanto, a especificação da equação ini-
cial que procurará representar o modelo 
proposto pela pesquisa é representada da 
seguinte forma, pela Equação (1):
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CapTI = β0 + β1Lider + β2EstPlan + β3Inf-
Con + β4Pessoas +  β5Process +  β6GovCid 
+ β7OrcTI + u,
Equação (1)
Onde “CapTI” é uma variável depen-
dente, considerada, para esta pesquisa, uma 
variável proxy de nível de maturidade dos 
processos em TI, que significa o nível capa-
cidade dos processos de TI para o ano de 
2012. O nível de capacidade representa a 
capacidade da instituição avaliada em aten-
der à boa prática ou requisito legal, que é 
objeto da questão, e varia entre 0% e 100%, 
de acordo com o índice de Governança de 
TI (IGovTI) obtido na avaliação (BRASIL, 
2013). Este IGovTI é obtido por meio do 
cálculo da média aritmética das variáveis 
avaliadas, a partir de um questionário pa-
dronizado pelo TCU, com a escala Likert 
variando de 0 a 10 pontos. O TCU utiliza 
como referência o modelo COBIT, para ca-
racterizar os níveis de maturidade dos pro-
cessos de governança de TI das organiza-
ções. Diferente do modelo COBIT, onde se 
tem seis níveis de maturidade (capacidade), 
o modelo adotado pelo TCU define três 
níveis de capacidade, descritas a seguir:
- Inicial: organizações que obtiveram o 
IgovTI entre 0 (0%) e 3,9 (39%); 
- Intermediário: organizações que obti-
veram o IgovTI entre 4 (40%) e 5,9 (59%);
- Aprimorado: organizações que obtive-
ram o IgovTI acima de 5,9 (59%).
Em relação às variáveis independentes, 
estas possuem a seguinte classificação: “LI-
DER”, que tem o significado da dimensão li-
derança sobre a área de TI; “ESTPLAN”, que 
é uma variável que representa as estratégias 
e planos adotados pela área de TI da insti-
tuição analisada; “INFCON”, que representa 
a dimensão informações e conhecimento; 
“PESSOAS”, que trata da quantidade e da 
capacitação dos servidores da área de TI; 
“PROCESS”, que retrata questões relaciona-
das à gestão de serviços de TI; “GOVCID”, 
que reflete a transparência dos resultados 
da entidade, dos processos de atendimento 
ao cidadão, bem como a adoção de políticas 
de interesse social; e “ORCTI”, que envolve 
o orçamento alocado para a área de TI das 
instituições avaliadas.
Em se tratando das métricas das variá-
veis, devido à variável “ORCTI” não estar 
em mesma escala de métrica das demais 
variáveis, foi estabelecido o processo de 
normalização (padronização das variáveis), 
indicado por Hair Jr. et al. (2005), conver-
tendo cada variável em escores padrão (es-
cores Z), subtraindo o valor de cada ob-
servação em relação à média da variável, e 
dividindo o resultado pelo desvio padrão 
da variável, eliminando, assim, o viés ocasio-
nado pelas diferenças nas escalas das variá-
veis usadas na análise, seguindo a fórmula a 
seguir, na Equação (2):
Equação (2)
O processo de análise dos resultados se-
guiu, basicamente, duas etapas. Na primeira 
etapa, foi feita uma análise preliminar dos 
dados, por meio de testes, para verificar se 
os pressupostos exigidos pela análise discri-
minante foram atendidos. Esses pressupos-
tos são verificados por meio da identifica-
ção de outliers, e dos testes de verificação de 
normalidade dos dados, multicolinearidade, 
e de homogeneidade das matrizes de vari-
ância-covariância entre os grupos. 
Na segunda etapa, foram realizadas as 
análises provenientes dos resultados obti-
dos com a aplicação do modelo proposto, 
por meio da aplicação da técnica de análi-
se discriminante, seguindo a estrutura de 
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análise proposta por Corrar, Paulo e Dias 
Filho (2007).  
Análise preliminar dos dados
A primeira parte da análise dos resul-
tados se refere à análise dos pressupos-
tos que viabilizam a realização da análise 
discriminante. Em relação à verificação de 
possíveis valores discrepantes ou atípicos 
(outliers), presentes no modelo, foi projeta-
do o gráfico de Box Plot para cada variável 
do modelo. Em três variáveis foram encon-
trados outliers: ORCTI, PESSOAS e PRO-
CESS. Na variável PESSOAS e na variável 
PROCESS, foram identificados apenas um e 
três casos considerados atípicos, respecti-
vamente. Já a variável OCTI apresentou 13 
casos considerados atípicos. Corrar, Paulo 
e Dias Filho (2007) sugerem que os dados 
atípicos sejam mantidos para efeitos de 
análise, exceto em situações em que esses 
dados não sejam representativos de quais-
quer observações da população. Para esta 
pesquisa, a priori, esses dados serão consi-
derados para o processo de análise.
O próximo passo envolve a identifica-
ção de multicolinearidade (alta correla-
ção entre as variáveis independentes). Por 
meio da análise de correlação de Pearson, 
foram encontradas correlações com valo-
res inferiores a 0,6, o que explica a ausência 
de multicolinearidade. Os maiores valores 
correlacionados foram identificados entre 
as variáveis LIDER e ESTPLAN (0,550), 
PESSOAS e PROCESS (0,500), e LIDER e 
INFCON (0,436). Se houvesse a presença 
de multicolinearidade, seria difícil explicar 
o efeito de qualquer variável, devido às 
suas inter-relações (HAIR JR. et al., 2005). 
Nesse caso, o modelo consegue atender a 
esse pressuposto.
No que se refere ao teste de normalida-
de das variáveis independentes, foi utilizado 
o teste de Kolmogorov-Smirnov, em que a 
hipótese nula (H0) leva em consideração 
que a distribuição é normal (CORRAR; 
PAULO; DIAS FILHO, 2007). Esses dados 
estão dispostos Tabela 1, a seguir:
De acordo com os resultados obtidos, 
pode-se considerar que, para as variáveis 
LIDER, ESTPLAN, PESSOAS, PROCESS E 
GOVCID, não foram apresentadas evidên-
cias estatísticas para rejeitar a hipótese nula 
(H0), ao nível de 5% de significância. No en-
tanto, as variáveis ORCTI e INFCON não 
evidenciaram a existência de normalidade. 
Nesse caso, é importante considerar que 
a INFCON é uma variável importante, no 
que se refere ao aspecto teórico, para a ex-
plicação do modelo, fato que justifica sua 
manutenção para efeitos de análise.
O último pressuposto importante a ser 
TABELA 1 – Teste de Normalidade de Kolmogorov-Smirnov
ORCTI LIDER ESTPLAN INFCON PESSOAS PROCESS GOVCID
N 116 116 116 116 116 116 116
Normal Parametersa,b
Média ,0000 ,0000 ,0000 ,0000 ,0000 ,0000 ,0000
Desvio padrão 1,00000 1,00000 1,00000 1,00000 1,00000 1,00000 1,00000
Most Extreme 
Differences
Absoluto ,368 ,057 ,075 ,209 ,085 ,106 ,123
Positive ,331 ,057 ,075 ,209 ,056 ,106 ,123
Negative -,368 -,052 -,044 -,127 -,085 -,046 -,082
Kolmogorov-Smirnov Z 3,966 ,612 ,813 2,251 ,911 1,141 1,324
Sig. Assint. (2 caudas) ,000 ,849 ,524 ,000 ,377 ,148 ,060
Fonte: Dados da pesquisa, 2015.
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analisado nesta pesquisa, para a realização 
da análise discriminante, foi o pressuposto 
de homogeneidade das matrizes de vari-
ância-covariância, em que a hipótese nula 
confirma a homogeneidade das matrizes. 
Por meio do teste de Box´s M, foram obti-
dos dois resultados: o primeiro resultado, 
levando em consideração a variável ORC-
TI no modelo; e o segundo, sem essa variá-
vel. Ao incluir a variável ORCTI no modelo, 
o teste de Box´M demonstrou significância 
estatística a 5%, demonstrando, assim, di-
ferenças nas matrizes de variância-covari-
ância. Ao ser retirada essa variável do mo-
delo, o teste de Box´M gerou um resultado 
diferente, com o p-valor de 0,113, aceitan-
do, assim, a hipótese nula de homogenei-
dade nas matrizes de variância-covariância. 
Segundo Hair Jr. et al. (2005), quando se 
tem as matrizes de covariância desiguais, 
podem ocorrer problemas de classificação 
no modelo discriminante. 
Conforme os resultados dos testes rea-
lizados, para se ter um melhor resultado de 
classificação dos grupos na função discri-
minante, foi retirada do modelo a variável 
ORCTI, obtendo, então, a Equação (3), para 
análise discriminante:
CapTI = β0 + β1Lider + β2EstPlan + β3Inf-
Con + β4Pessoas +  β5Process +  β6GovCid 
+ u,
 Equação (3)
Diante da equação acima proposta, são 
colocados adiante os resultados da análise 
discriminante.
Análise discriminante múltipla
Após a análise dos pressupostos, o pre-
sente estudo segue com a análise discri-
minante dos dados. O primeiro passo da 
análise discriminante se refere ao teste de 
igualdade de médias dos grupos, que, se-
gundo Corrar, Paulo e Dias Filho (2007), 
busca identificar quais variáveis são melho-
res discriminadoras para os grupos estuda-
dos. Os dados são apresentados na Tabela 
2, abaixo:
Os resultados gerados explicam que a 
variável ESTPLAN (Estratégias e Planos) 
é a que possui um maior poder de discri-
minação dos grupos, pois é a variável que 
possui o menor valor do Lambda de Wilk´s 
(0,507), seguida pela variável LIDER (Lide-
rança), com valor de 0,520, e pela variável 
PROCESS (Processos), com o valor de 
0,609. Além disso, é possível analisar tam-
bém, por meio do teste F, quais variáveis 
contribuem para discriminar os grupos. 
Já as variáveis INFCON (Informações e 
Conhecimento) e GOVCID (Governan-
ça para o cidadão) são as que geram um 
menor poder de discriminação dos gru-
pos, comparados às demais variáveis. No 
entanto, observa-se que todas as variáveis 
TABELA 2 – Teste de igualdade de médias de grupo
Variáveis incluídas Lambda de Wilks F df1 df2 Sig.
LIDER (Liderança) ,520 52,177 2 113 ,000
ESTPLAN (Estratégias e Planos) ,507 54,843 2 113 ,000
INFCON (Informações e Conhecimento) ,731 20,824 2 113 ,000
PESSOAS (Pessoas) ,610 36,134 2 113 ,000
PROCESS (Processos) ,609 36,350 2 113 ,000
GOVCID (Governança para o Cidadão) ,874 8,112 2 113 ,001
Fonte: Dados da pesquisa, 2015.
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independentes, presentes no modelo, são 
variáveis importantes e que têm um alto 
poder discriminatório em relação aos gru-
pos da análise, visto que elas apresentaram 
uma significância estatística a 5%. 
O próximo passo se refere à análise das 
funções discriminantes canônicas geradas 
pelo modelo, por meio do valor do Lambda 
de Wilks para essas funções, em que se tes-
ta a hipótese nula (H0) de que os centroi-
des das funções canônicas são iguais para 
os grupos envolvidos (CORRAR; PAULO; 
DIAS FILHO, 2007). Os testes são repre-
sentados na Tabela 3:
A Tabela 3 afirma que, ao nível de signi-
ficância estatística de 5%, a hipótese nula 
(H0) para a primeira função canônica pode 
ser rejeitada, enquanto que, para a segun-
da função, a hipótese nula não pode ser 
rejeitada. Isto significa que a segunda fun-
ção não é uma boa função discriminante 
para o modelo proposto. Tendo em vista 
esse resultado, para efeito de simplifica-
ção e melhor apresentação dos resulta-
dos, a função 2 não será considerada no 
restante da análise. 
Levando em consideração o autovalor 
(eigenvalue) obtido das funções discrimi-
nantes, percebe-se que a função 1 possui 
uma correlação canônica de 0,897, o que 
significa dizer que, para a função 1, 80% 
(0,8972) da variância da variável categórica 
é explicada pelas variáveis independentes 
(discriminatórias).
A partir dessas análises iniciais, torna-se 
necessário verificar o quanto cada variável, 
que compõe o modelo, impacta sobre a 
função discriminante, por meio da Tabela 4:
Por meio da Tabela 4, os coeficientes pa-
dronizados indicam que a variável PESSO-
AS provoca um maior impacto sobre a fun-
ção discriminante. Essa variável trata, entre 
outros aspectos, da força de trabalho da 
área de TI das organizações, e de questões 
relacionadas ao processo de capacitação 
de pessoal (BRASIL, 2013). Os coeficientes 
gerados nessa tabela são a chave para o 
entendimento das diferenças entre os três 
grupos analisados na pesquisa (LATTIN; 
CARROLL; GREE, 2011). Isto significa que, 
quanto maior forem os valores desses co-
eficientes, maior será a diferença entre os 
grupos analisados. 
A Tabela 5 se refere à matriz estrutural, 
TABELA 3 – Teste das funções canônicas discriminantes
Teste de funções Lambda de Wilks Chi-quadrado df Sig.
1 até 2 ,189 184,187 12 ,000
2 ,965 3,937 5 ,559
Fonte: Dados da pesquisa, 2015.
TABELA 4 – Coeficientes padronizados da função discriminante
Variáveis Função 1
Liderança ,564
Estratégias e Planos ,551
Informações e Conhecimento ,232
Pessoas ,599
Processos ,299
Governança para o Cidadão ,240
Fonte: Dados da pesquisa, 2015.
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que trata das correlações combinadas, den-
tro dos grupos, entre as variáveis indepen-
dentes (discriminantes) e a função canôni-
ca discriminante (MALHOTRA, 2001). Os 
resultados são apresentados abaixo:
Os dados apresentados na Tabela 5 
mostram que a variável ESTPLAN (Estra-
tégias e Planos), com o valor de 0,486, pos-
sui maior correlação com a função canô-
nica discriminante, seguida pelas variáveis 
LIDER (Liderança) com 0,474, e PESSOAS 
(Pessoas), com valor de 0,393.
O próximo passo da análise discri-
minante se refere aos coeficientes de 
função de classificação, em que se tem 
a classificação dos casos nos grupos, de 
acordo com os coeficientes estimados 
(CORRAR; PAULO; DIAS FILHO, 2007). 
Os dados referentes a essa análise estão 
disponíveis na Tabela 6:
Os resultados expostos na Tabela 6 su-
gerem que as organizações públicas que ti-
veram melhores avaliações pelo TCU, nas 
variáveis preditoras do modelo proposto, 
obtiveram uma classificação mais elevada 
em termos de maturidade (capacidade) da 
governança de TI. Isso sugere que o mode-
lo proposto nesta pesquisa apresenta con-
sistência e coerência, quando comparado 
ao sistema de avaliação realizado pelo TCU 
por meio do IgovTI sobre essas organiza-
ções. As variáveis ESTPLAN (Estratégias 
e Planos), LIDER (Liderança) e PESSOAS 
(Pessoas) apresentaram maiores valores, 
quando comparadas às demais variáveis. 
Isto sugere que, quando uma instituição 
avaliada pelo TCU obtiver boas notas nes-
sas três variáveis, ela possui uma tendên-
cia de obter um melhor nível de maturi-
dade em sua governança de TI. Em relação 
TABELA 6 – Coeficientes de função de classificação
Variáveis
Capacidade de TI 2012
Inicial Intermediário Aprimorado
LIDER (Liderança) -1,826 ,423 2,579
ESTPLAN (Estratégias e Planos) -1,759 ,350 2,642
INFCON (Informações e Conhecimento) -,499 -,044 1,145
PESSOAS (Pessoas) -1,824 ,461 2,473
PROCESS (Processos) -,780 ,046 1,473
GOVCID (Governança para o Cidadão) -,591 ,126 ,865
(Constante) -3,645 -,860 -7,817
Fonte: Dados da pesquisa, 2015.
TABELA 5 – Matriz estrutural
Variáveis Função 1
ESTPLAN (Estratégias e Planos) ,486
LIDER (Liderança) ,474
PESSOAS (Pessoas) ,393
GOVCID (Governança para o Cidadão) ,187
INFCON (Informações e Conhecimento) ,291
PROCESS (Processos) ,393
Fonte: Dados da pesquisa, 2015.
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à variável ESTPLAN (Estratégias e Planos), 
os resultados obtidos na presente pes-
quisa corroboram os resultados obtidos 
nas pesquisas de Gonçalves (2012), Brasil 
(2013) e Mendonça et al. (2013), tratando 
as questões relacionadas ao alinhamento 
estratégico entre as áreas de negócios e de 
TI como um aspecto essencial para se ter 
uma melhor governança.
A variável LIDER (Liderança), evidencia-
da nesse resultado, também é um aspecto 
considerado relevante na governança de TI 
em outras pesquisas, quando se trata de 
organizações mais maduras. Weill e Ross 
(2005) afirmam que a governança de TI exi-
ge a liderança da alta administração, e ba-
seados em estudos realizados em centenas 
de empresas, os autores acreditam que, 
dentre outros aspectos, o envolvimento da 
alta cúpula organizacional é um dos princí-
pios mais relevantes para a concepção de 
uma governança de TI eficaz.
Outra etapa importante na análise dis-
criminante se refere ao processo de valida-
ção dos resultados da função discriminan-
te. O primeiro passo para a validação da 
função discriminante é classificar os casos 
analisados nos grupos preditos, trata da 
percentagem de casos grupados correta-
mente (MALHOTRA, 2001). Sendo assim, 
os dados relativos à classificação dos casos 
são apresentados na Tabela 7:
Por meio da Tabela 7, percebe-se que 
95,7% dos casos (organizações) analisados 
foram classificados corretamente. As or-
ganizações classificadas no grupo de ma-
turidade inicial da governança de TI foram 
97,6% classificadas corretamente. Em linhas 
gerais, os resultados traduzem uma boa 
classificação das organizações nos grupos, 
de acordo com o perfil traçado pelas vari-
áveis preditoras.
Para finalizar o processo de análise dis-
criminante, abaixo, tem-se calculado o tes-
te de chance, conhecido como Press´s Q, 
que, segundo Hair Jr. et al. (2005), testa o 
TABELA 7 – Resultados da classificação
Capacidade de TI 2012





Inicial 40 1 0 41
Intermediário 2 52 1 55
Aprimorado 0 1 19 20
%
Inicial 97,6 2,4 0,0 100,0
Intermediário 3,6 94,5 1,8 100,0




Inicial 38 3 0 41
Intermediário 3 50 2 55
Aprimorado 0 2 18 20
%
Inicial 92,7 7,3 0,0 100,0
Intermediário 5,5 90,9 3,6 100,0
Aprimorado 0,0 10,0 90,0 100,0
a. 95,7% de casos originais agrupados corretamente classificados
b. A validação cruzada é feita apenas para os casos da análise. Na validação cruzada, cada caso é classificado pelas funções deri-
vadas de todos os casos diferentes desse caso.
c. 91,4% de casos com validação cruzada agrupados corretamente classificados.
Fonte: Dados da pesquisa, 2015.
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poder discriminatório da matriz de classi-
ficação da função discriminante. O cálculo 




N = tamanho total da amostra (116).
n = número de observações correta-
mente classificadas (111).
K = número de grupos (3).
A partir dos cálculos realizados, chega-
se ao resultado de Q = 202,96, que, com-
parado ao valor crítico de 6,63, ao nível de 
5%, é estatisticamente significante. Segundo 
Corrar, Paulo e Dias Filho (2007), isso sig-
nifica que a função discriminante traçada 
nesta pesquisa possui um bom nível de se-
gregação dos grupos analisados.
Considerações finais
O estudo procurou verificar os aspectos 
que discriminam os grupos relacionados 
aos níveis de maturidade da governança de 
TI das organizações públicas brasileiras. Os 
resultados apontaram que a variável ES-
TPLAN (Estratégias e Planos), bem como 
a variável LIDER (Liderança) e a variável 
PESSOAS (Pessoas) são as que mais aju-
daram a distinguir os grupos dos níveis de 
governança de TI. A importância da variável 
ESTPLAN, neste estudo, revela consonân-
cia com os resultados obtidos por Xavier 
(2010), Mendonça et al. (2013) e Gonçalves 
(2012), ao evidenciar a necessidade de as 
organizações se esforçarem para desen-
volver ações de alinhamento estratégico 
entre as áreas de negócio e TI, de modo 
a contribuir para uma melhor governança.
A pesquisa também revelou que a variável 
ORC (Orçamento de TI) não é uma boa va-
riável discriminadora dos grupos relaciona-
dos aos níveis de maturidade da governança 
de TI, pelo fato de não ter obtido bons re-
sultados nos testes relacionados aos pressu-
postos para análise discriminante, utilizando, 
por base, a literatura existente (CORRAR; 
PAULO. DIAS FILHO; 2007; HAIR JR. et al., 
2005). Desse modo, essa variável não foi in-
cluída no modelo para a realização da aná-
lise discriminante, colocada nesta pesquisa.
Outro ponto importante a ser consi-
derado na análise foi que as variáveis pro-
postas no modelo apresentaram confor-
midade com o sistema de avaliação pro-
posto pelo TCU para verificar o nível de 
maturidade da governança de TI das ins-
tituições analisadas. Diante desses resul-
tados, levantam-se, como implicações ge-
renciais do presente estudo, que as orga-
nizações que conseguem obter melhores 
avaliações, principalmente no que se refe-
re às questões de planejamento estratégi-
co da TI, tendem a ser classificadas como 
organizações com maior maturidade da 
governança. Com isso, ações podem ser 
desenvolvidas com o intuito de melhorar 
o desempenho da função TI nessas dimen-
sões, e, consequentemente, potencializar 
o uso de recursos públicos, conforme re-
comenda Slomski (2009).
Dentre as limitações do trabalho, des-
taca-se a indisponibilidade de dados, no 
site do TCU, acerca de outras avaliações 
realizadas em períodos anteriores, o que 
auxiliaria na realização de uma pesquisa 
com caráter longitudinal, por meio de um 
processo comparativo entre os períodos 
distintos de avaliação da governança de TI. 
Além disso, a ausência de outros estudos, 
em nível nacional, com foco em maturida-
de da governança de TI, também se mos-
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trou um aspecto limitador do trabalho, que 
poderia ajudar em uma melhor discussão 
dos resultados. Percebe-se, então, que esta 
pesquisa teve como foco as organizações 
da administração pública brasileira, não re-
tratando, portanto, a realidade de organiza-
ções no âmbito privado.
Para estudos futuros, recomendam-se 
novas pesquisas que possam propiciar o 
entendimento de como esses fatores são 
constituídos e desenvolvidos nas institui-
ções públicas, com o intuito de entender 
de que forma esses aspectos promovem 
melhoria na estrutura de governança de TI 
para as organizações, bem como o seu de-
sempenho. Além disso, sugere-se que ou-
tros estudos possam ser realizados, focan-
do a realidade das organizações privadas. 
E, por fim, recomenda-se a realização de 
estudos com foco comparativo e aborda-
gem temporal longitudinal, de forma que se 
possa avaliar a evolução dos indicadores e 
como eles refletem a maturidade da gover-
nança de TI das instituições.
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